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Objetividade e ilusionismo em economia*

Celso Furtado

A ciência econômica exerce indisfarçável sedução nos espíritos graças 
à aparente exatidão dos métodos que utiliza. O economista, via de regra, 
trata de fenômenos que têm uma expressão quantitativa e que, pelo menos 
em aparência, podem ser isolados de seu contexto, isto é, podem ser analisados. 
Ora, a análise, ao identificar relações estáveis entre fenômenos, abre o caminho 
à verificação e à previsão, que são as características fundamentais do conhecimento 
científico em sua mais prestigiosa linhagem. Particularmente no mundo an­
glo-saxônico, entende-se como sendo ciência (science) o uso do método científico, 
e este último é concebido no sentido estrito da aplicação da análise matemá­
tica e, mais recentemente, da mecânica estatística. Compreende-se, portanto, 
que homens de valor, como Hicks e Samuelson hajam se empenhado tanto 
em traduzir tudo o que sabemos da realidade econômica em linguagem de 
análise matemática. Não tanto por pedantismo, como a alguns pode parecer, 
mas porque estão convencidos, seguindo Stuart Mill, da unidade metodoló­
gica de todas as ciências; portanto, o progresso da economia se faz no sentido 
de uma aplicação crescente do método científico, e este tem o seu paradigma 
na ciência física.

Ocorre, entretanto, que o objeto de estudo da economia não é uma 
natureza que permanece idêntica a si mesma e é totalmente exterior ao homem, 
como o são os objetos estudados nas ciências naturais. Para que o preço do 
feijão fosse algo rigorosamente objetivo deveria ser, como se ensina nos livros 
de texto, a resultante da interação de duas forças, a procura e a oferta, dotadas 
de existência objetiva. Seria o caso, por exemplo, se a oferta de feijão depen­
desse apenas da precipitação pluviométrica e a sua procura, das necessidades 
fisiológicas de um grupo definido de pessoas. Mas a verdade é que a oferta de 
feijão está condicionada por uma série de fatores sociais com uma dimensão 
histórica, os quais vão desde a manipulação do crédito para financiar estoques 
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até o uso de pressões para importar ou exportar o produto, sem falar no con­
trole dos meios de transporte, no grau de monopólio dos mercados etc. Da 
mesma maneira, a demanda resulta da interação de uma série de forças sociais, 
que vão da distribuição da renda até a possibilidade que tenham as pessoas de 
sobreviver produzindo para a própria subsistência. Quando aplica o método 
analítico a esse fenômeno (o preço do feijão), o economista diz: constantes 
todos os demais fatores, se aumenta a oferta do feijão, o preço deste tende a 
diminuir. Ora, o aumento da oferta também modifica outros fatores, como o 
grau de endividamento para estocagem, a pressão para exportar etc. A ideia 
de que tudo o mais permanece constante, que é essencial para o uso do apa­
relho analítico matemático (graças a esse recurso metodológico, múltiplas 
relações entre pares de variáveis podem ser tratadas simultaneamente na forma 
de um sistema de equações diferenciais parciais), essa ideia leva a modificar 
em sua própria natureza o fenômeno econômico. Se a oferta começa a au­
mentar, os compradores podem antecipar aumentos maiores, baixando os 
preços muito mais do que seria de prever inicialmente. Assim, a própria es­
trutura do sistema pode modificar-se, como decorrência da ação de um fator. 
É que toda decisão econômica é parte de um conjunto de decisões com 
importantes projeções no tempo. Essas decisões encontram sua coerência 
última num projeto que introduz um sentido unificador na ação do agente. 
Isolar uma decisão do conjunto dotado de sentido, que é o projeto do agente, 
considerá-la fora do tempo e em seguida adicioná-la a decisões pertencentes 
a outros projetos, como se se tratasse de elementos homogêneos, é algo funda­
mentalmente distinto do que em ciência natural se considera como legítima 
aplicação do método analítico.

Quando se percebe essa diferença epistemológica, compreende-se sem 
dificuldade que em economia o conhecimento científico, isto é, a possibili­
dade de verificar o que se sabe e de utilizar o conhecimento para prever (e, 
portanto, para agir com maior eficácia), não pode ser alcançado dentro do 
quadro metodológico em que vem atuando a chamada “economia positiva”.

Essa conclusão se impõe de forma ainda mais clara com respeito à análise 
macroeconômica, a qual pretende explicar o comportamento de um sistema 
econômico nacional. Neste caso, as definições dos conceitos e categorias bá­
sicas da análise estão diretamente influenciadas pela visão inicial que tem o 
economista do projeto implícito na vida social. Esta se apresenta como um pro­
cesso, ou seja, como um conjunto de fenômenos em interação que adquirem 
sentido (são inteligíveis globalmente) quando observados diariamente. Essa 
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percepção global do processo social é principalmente obtida mediante ob­
servação dos agentes que controlam os principais centros de decisão, ou seja, 
que exercem poder. A existência de um Estado facilita a identificação das es­
truturas centrais de poder. Da mesma forma, a concentração do poder eco­
nômico (grandes empresas) e da manipulação da informação (grandes cadeias 
de jornais e estações de rádio) facilitam a identificação de estruturas colaterais 
de poder. É em torno das decisões emanadas dos centros principais de poder 
que se ordena o amplo processo da vida social. Nem o mais ingênuo jovem 
economista doutrinado em Chicago acredita hoje em dia no mito da “sobe­
rania” do consumidor como princípio ordenador da vida econômica. Demais, 
admitida a hipótese da “soberania” do consumidor, em que basear a introdução 
do postulado da homogeneidade, isto é, como somar as preferências de um 
milionário com as de um pobre que passa fome?

As hipóteses globais, que emprestam um sentido à vida social, são o 
ponto de partida de todo economista que define categoria de análise macroe­
conômica. E essas hipóteses globais são formuladas a partir da observação do 
comportamento dos agentes que controlam os centros principais do poder: 
não interessa saber se aqueles que o exercem derivam sua autoridade do con­
senso das maiorias ou da simples repressão; se o consenso das maiorias resulta 
da manipulação da informação ou da interação de forças sociais que se con­
trolam mutuamente. No caso, apenas interessa assinalar que os que mandam 
falam em nome da coletividade. Quaisquer que sejam as motivações do que 
legisla sobre impostos, do que decide onde localizar uma estrada e do que 
arbitra entre a construção de um hospital e a de um quartel, as decisões to­
madas sobre esses assuntos condicionam a vida coletiva. É certo que o 
estudioso da vida social poderá considerar muitas dessas decisões equivocadas, 
isto é, incapazes de produzir os resultados esperados pelos agentes que as to­
maram; ou inadequadas, vale dizer, em desacordo com os autênticos interesses 
sociais. Em um e outro caso, o estudioso estará comparando meios com fins, 
o que põe a claro o fato de que ele é consciente da existência de um conjun­
to coerente de valores, sem o que não lhe seria possível entender (emprestar 
sentido) à vida social. Que o estudioso prefira os seus próprios valores aos 
dos agentes que controlam o poder não altera o fundo da questão: é obser­
vando o comportamento dos agentes que controlam os centros de decisão e 
dos que estão em condições de contrapor-se e modificar os resultados bus­
cados por aqueles que ele parte para captar o sentido do conjunto do proces­
so social.
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Coloquemos esse problema num plano mais concreto. Os economistas 
falam correntemente de inversão ou investimentos como de algo que não 
comporta maiores ambiguidades. “Em toda política de desenvolvimento, qual­
quer que seja o sistema, um alto nível de investimento sempre será essencial.” 
É essa uma afirmação totalmente equivocada. Investimento é o processo pelo 
qual se aumenta a capacidade produtiva mediante certo custo social. Supo­
nhamos que o objetivo seja produzir mais bem-estar social e que na definição 
de bem-estar se concorde em dar a mais alta prioridade à melhoria da dieta 
infantil, a fim de obter melhores condições para o conjunto da população. 
Esse objetivo pode ser muito mais rapidamente alcançado reduzindo o con­
sumo supérfluo das minorias privilegiadas (modificando a distribuição do 
bem-estar) do que aumentando o investimento. Para o economista, existe algo 
comum a todo ato de investimento: a subtração de recursos ao consumo, ou 
a transferência do ato de consumo de hoje para o futuro. “Sobre este ponto 
estamos todos de acordo”, diria o professor de economia. Ora, essa afirmação 
se baseia numa falácia gritante: a ideia de que o consumo é uma massa homo­
gênea. Quando me privo de uma segunda garrafa de vinho, subtraio cinquenta 
cruzeiros ao consumo, os quais podem ser utilizados para investimento; quan­
do um trabalhador manual é obrigado a reduzir a sua ração de pão, pode estar 
comprimindo o nível de calorias que absorve abaixo do que necessita para 
cobrir o desgaste do dia de trabalho, o que a longo prazo pode reduzir o nú­
mero total de dias que trabalhará em sua vida. O economista mede o valor do 
pão economizado, digamos 2,5 cruzeiros, e dirá: “A poupança extraída de 
vinte trabalhadores equivale à segunda garrafa de vinho de que se privou o sr. 
Furtado”. Se o consumo não é uma massa homogênea, tampouco poderá sê-lo 
a poupança, que se define como “recursos subtraídos ao consumo presente”. 
E se a poupança não é homogênea, como poderá sê-lo a inversão? Como me­
dir com a mesma régua a inversão financiada com a redução do pão dos traba­
lhadores e a outra financiada com a minha privação de uma garrafa de vinho?

Passamos à outra vaca sagrada dos economistas: o Produto Interno Bruto 
(PIB). Esse conceito ambíguo, amálgama considerável de definições mais ou 
menos arbitrárias, transformou-se em algo tão real para o homem da rua como 
o foi o mistério da Santíssima Trindade para os camponeses da Idade Média 
na Europa. Mais ambíguo ainda é o conceito de taxa de crescimento do PIB.

Por que ignorar, na medição do PIB, o custo para a coletividade da des­
truição dos recursos naturais não renováveis e o dos solos e florestas (dificilmente 
renováveis)? Por que ignorar a poluição das águas e a destruição total dos 
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peixes nos rios em que as usinas despejam seus resíduos? Se o aumento da 
taxa de crescimento do PIB é acompanhado de baixa do salário real e esse 
salário está no nível de subsistência fisiológica, é de admitir que estará havendo 
um desgaste humano. As estatísticas de mortalidade infantil e expectativa de 
vida podem ou não traduzir o fenômeno, pois, sendo médias nacionais e sociais, 
anulam os sofrimentos de uns com os privilégios de outros.

Em um país como o Brasil, basta concentrar a renda (aumentar o consumo 
supérfluo em termos relativos) para elevar a taxa de crescimento do PIB. Isto 
porque, dado o baixo nível médio de renda, somente uma minoria tem acesso 
aos bens duráveis de consumo e são as indústrias de bens duráveis as que mais 
se beneficiam de economias de escala. Assim, dada certa taxa de investimento, se 
a procura de automóveis cresce mais que a de tecidos (supondo-se que os gastos 
iniciais nos dois tipos de bens sejam idênticos), a taxa de crescimento será maior. 
Em síntese: quanto mais se concentra a renda, mais privilégios se criam, maior 
é o consumo supérfluo, maior será a taxa de crescimento do PIB. Desta forma 
a contabilidade nacional pode transformar-se num labirinto de espelhos, no 
qual um hábil ilusionista pode obter os efeitos mais deslumbrantes.

Não se trata, evidentemente, de negar todo valor a esses conceitos, nem 
de abandoná-los se não podemos substituí-los por outros melhores. Trata-se de 
conhecer-lhes a exata significação. A objetividade em ciências sociais vai sendo 
obtida na medida em que se explicitam os fins e se identificam nos meios (nos 
métodos e instrumento de trabalho), o que nestes é decorrência necessária 
dos referidos fins.

Como esse esforço no sentido de explicação de fins e de identificação 
do condicionamento dos métodos de trabalho pelos valores implícitos na es­
colha dos problemas é responsabilidade direta do cientista social, pode-se 
afirmar que o avanço das ciências sociais também depende do papel que na 
sociedade se atribuem e exercem os que estudam os problemas sociais. O pro­
gresso dessas ciências não é independente do avanço do homem em sua ca­
pacidade de autocrítica e autoafirmação. Não é de surpreender, portanto, que 
essas ciências se degradem quando declinam o exercício da autocrítica e a 
consciência de responsabilidade social.


